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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º São vedadas a produção, a utilização, o armazenamento e a comercialização de 

bombas de dispersão, fragmentação, ou munições cluster, em todo o território nacional. 

Art. 2º São vedadas a importação e a exportação de bombas de dispersão, fragmentação, ou 

munições cluster, por pessoas físicas ou jurídicas brasileiras, ou estrangeiras domiciliadas ou 

sediadas na República Federativa do Brasil, por quaisquer meios, diretos ou indiretos. 

Parágrafo único. A responsabilidade pela desativação e disposição final segura das bombas de 

dispersão, fragmentação, ou munições cluster, ou de seus resíduos, existentes quando da 

entrada em vigor desta Lei, será do respectivo fabricante ou empresa detentora de estoque. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICATIVA 

A proibição das bombas cluster pelo Brasil já foi tema deste parlamento trazido pelos 

deputados Raul Jungmann e Fernando Gabeira, sendo este último o autor de proposição 

semelhante a esta que ora apresentamos. 

As bombas cluster, ou de dispersão, ao serem lançadas por avião, se abrem antes de 

chegar ao solo, sendo os explosivos espalhados por uma área de cerca de 28 mil metros 

quadrados. Desse modo, a área alvo é pulverizada, mas raramente todos os explosivos são 

detonados ao tocar o solo. Em média 10% falham e passam a funcionar como verdadeiras 

minas terrestres, com grande potencialidade de matar civis. 

De outra maneira, esse tipo de armamento atinge indiscriminadamente alvos 

militares e civis, de modo totalmente desumano e cruel. Por esse motivo, o Tratado de Oslo 

visa proibir a produção, estocagem, venda e uso das bombas cluster. No entanto, infelizmente 

o Brasil configura ainda entre os países que se negam a assinar esse importante instrumento 

de proscrição de um armamento contrário a qualquer noção básica de direitos humanos e de 

guerra que um país civilizado e pacifista como o nosso deva obedecer. Ademais, nosso país 

insiste em produzir, armazenar e exportar esse tipo de armamento, ação absolutamente 

contrária, portanto, à sua tradicional posição de defesa dos direitos humanos.  
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Segundo dados de entidades internacionais que combatem o uso desses armamentos, 

as bombas cluster já minaram o solo de 20 países, matando e ferindo pelo menos 13 mil civis, 

a maioria agricultores, mulheres e crianças inocentes atraídas pelo colorido e pelo formato de 

bola de alguns desses artefatos. Os civis, portanto, tornam-se vítimas dessas bombas mesmo 

décadas após o fim do conflito armado, o que significa violência absolutamente desnecessária 

do ponto de vista estritamente militar. 

O Brasil deveria, em realidade, aderir de modo urgente ao tratado que proíbe o uso, a 

comercialização e a produção das bombas cluster, como um gesto claro e determinado de 

defesa intransigente dos direitos humanos, conforme consta em nossa Carta Magna. O 

preceito é eminentemente humanitário. O Comitê Internacional da Cruz Vermelha, junto a 

outras entidades, vem reiterando o pedido para que todos os países participem das ações com 

vistas ao banimento das bombas cluster. 

Durante a discussão e votação da Medida Provisória n.º 544, de 2011, que cria 

incentivos tributários para a cadeia produtiva de equipamentos de defesa, sugerimos, por meio 

de emenda, a exclusão desses incentivos para empresas que produzem e comercializam 

bombas cluster. Infelizmente, entendeu o plenário da Câmara dos Deputados na ocasião no 

sentido de rejeitar a emenda. 

É lamentável que esse tipo de artefato continue a ser produzido e comercializado no 

Brasil, ao arrepio de sua vocação pacifista, sedimentada e respeitada em todo o mundo. O 

parlamento brasileiro não pode se omitir de sua tarefa de contribuir para o engrandecimento 

dos direitos humanos, sob todos os seus aspectos e sem limitações de argumentos de ordem 

estratégica ou financeira. Mesmo o eventual desenvolvimento de nova tecnologia na área das 

bombas cluster, no futuro, não eliminará satisfatoriamente os efeitos perversos desse 

equipamento militar. 

Do mesmo modo, não podemos concordar com os argumentos trazidos pelo relator 

da matéria na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional desta Casa legislativa 

quando da discussão da primeira versão deste projeto, que concluiu pela sua rejeição. Não 

encontra amparo na realidade a tese de que “não há guerra mais humana e outra menos 

humana. Todas são desumanas. Todas ferem princípios humanitários”. A necessidade de um 
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país estar bem armado e dispor do direito de fabricar e comercializar bombas não significa 

que, por iniciativa própria e soberana, não possa abdicar de produzir armas que proporcionem 

indiscriminadamente sofrimento letal à população civil. Não é hipocrisia dizer que é 

repugnante o uso de uma arma que não difere civis de militares e confere sofrimento 

desnecessário para os fins estritos de uma guerra. Não se trata, da mesma forma, de defesa de 

uma visão otimista, utópica ou ingênua, a despeito das movimentações dos países mais 

poderosos e, ao mesmo tempo, contrário aos interesses de defesa do território nacional. O 

Brasil tem o dever de liderar no hemisfério ocidental o movimento pela proscrição das 

bombas cluster, pois direitos humanos e defesa nacional não são, em definitivo, conceitos 

excludentes. 

Diante da necessidade de este parlamento retomar a discussão de forma detida e com 

a ótica dos direitos humanos que a matéria exige, propomos este Projeto de Lei, solicitando, 

ao mesmo tempo, o apoio necessário para a sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2012. 

Deputado RUBENS BUENO 

PPS/PR 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 544, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011. 

Estabelece normas especiais para as compras, as 

contratações de produtos, de sistemas de defesa, 

e de desenvolvimento de produtos e de sistemas 

de defesa, e dispõe sobre regras de incentivo à 

área estratégica de defesa e dá outras 

providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/mpv%20544-2011?OpenDocument
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Art. 1
o
  Esta Medida Provisória estabelece normas especiais para as compras, as 

contratações de produtos, de sistemas de defesa, e de desenvolvimento de produtos e de 

sistemas de defesa, e dispõe sobre regras de incentivo à área estratégica de defesa. 

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime especial de compras, de contratações de 

produtos, de sistemas de defesa, e de desenvolvimento de produtos e de sistemas de defesa, 

além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 

públicas, as empresas públicas e privadas, as sociedades de economia mista, os órgãos e as 

entidades públicas fabricantes de produtos de defesa e demais entidades controladas, direta ou 

indiretamente, pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

Art. 2
o
  Para os efeitos desta Medida Provisória são considerados:  

I - Produto de Defesa - PRODE - todo bem, serviço, obra ou informação, inclusive 

armamentos, munições, meios de transporte e de comunicações, fardamentos e materiais de 

uso individual e coletivo utilizado nas atividades finalísticas de defesa, com exceção daqueles 

de uso administrativo; 

II - Produto Estratégico de Defesa - PED - todo PRODE que, pelo conteúdo 

tecnológico, pela dificuldade de obtenção ou pela imprescindibilidade, seja de interesse 

estratégico para a defesa nacional, tais como: 

a) recursos bélicos navais, terrestres e aeroespaciais; 

b) serviços técnicos especializados na área de projetos, pesquisas e desenvolvimento 

científico e tecnológico; e 

c) equipamentos e serviços técnicos especializados para a área de inteligência; 

III - Sistema de Defesa - SD - conjunto inter-relacionado ou interativo de PRODE que 

atenda a uma finalidade específica; 

IV - Empresa Estratégica de Defesa - EED - toda pessoa jurídica credenciada pelo 

Ministério da Defesa mediante o atendimento cumulativo das seguintes condições: 

a) ter como finalidade, em seu objeto social, a realização ou condução de atividades de 

pesquisa, projeto, desenvolvimento, industrialização, produção, reparo, conservação, revisão, 

conversão, modernização ou manutenção de PED no País, incluídas a venda e a revenda 

somente quando integradas às atividades industriais supracitadas; 

b) ter no País a sede, a sua administração e o estabelecimento industrial ou equiparado a 

industrial; 

c) dispor, no País, de comprovado conhecimento científico ou tecnológico próprio ou 

complementarmente, por meio de acordos de parceria com Instituição Científica e 

Tecnológica para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e 

desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo, relacionado à atividade desenvolvida, 

observado o disposto no inciso VIII do caput; e  
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d) assegurar, em seus atos constitutivos ou nos atos de seu controlador direto ou 

indireto, que o conjunto de sócios ou acionistas e grupos de sócios ou acionistas estrangeiros 

não possam exercer em cada assembleia gera1, número de votos superior a dois terços do total 

de votos que puderem ser exercidos pelos acionistas brasileiros presentes; 

V - Inovação - introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo que 

resulte em novos PRODE; 

VI - Compensação - toda e qualquer prática acordada entre as partes, como condição 

para a compra ou contratação de bens, serviços ou tecnologia, com a intenção de gerar 

benefícios de natureza tecnológica, industrial ou comercial, conforme definido pelo 

Ministério da Defesa; 

VII - Acordo de Compensação - instrumento legal que formaliza o compromisso e as 

obrigações do fornecedor para compensar as compras ou contratações realizadas;  

VIII - Instituição Científica e Tecnológica - ICT - órgão ou entidade da administração 

pública definida nos termos do inciso V do caput do art. 2
o
 da Lei n

o
 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004; 

IX - Sócios ou Acionistas Brasileiros: 

a) pessoas naturais brasileiras, natas ou naturalizadas, residentes no Brasil ou no 

exterior;  

b) pessoas jurídicas de direito privado organizadas em conformidade com a Lei 

brasileira que tenham no País a sede e a administração e que não tenham estrangeiros como 

acionista controlador,  nem como sociedade controladora e sejam controladas, direta ou 

indiretamente, por uma ou mais pessoas naturais de que trata a alínea “a”; e  

c) os fundos ou clubes de investimentos, organizados em conformidade com a Lei 

brasileira que tenham no País a sede e sua administração e cujos administradores ou 

condôminos, detentores da maioria de suas quotas, sejam pessoas que atendam ao disposto 

nas alíneas “a” e “b”; e 

X - Sócios ou Acionistas Estrangeiros - as pessoas, naturais ou jurídicas, os fundos ou 

clubes de investimento e quaisquer outras entidades não compreendidas no inciso IX do 

caput. 

Parágrafo único.  As EED serão submetidas a avaliação das condições previstas no 

inciso IV do caput na forma disciplinada pelo Ministério da Defesa. 

 

CAPÍTULO II  

DA COMPRA E DA CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS, DE SISTEMAS DE DEFESA E 

DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS E DE SISTEMAS DE DEFESA  

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2v.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.973.htm#art2v.
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Art. 3
o
  As compras e contratações de PRODE ou SD, e do seu desenvolvimento, 

observarão o disposto nesta Medida Provisória. 

§ 1
o
  O Poder Público poderá realizar procedimento licitatório: 

I - destinado exclusivamente à participação de EED quando envolver fornecimento ou 

desenvolvimento de PED; 

II - destinado exclusivamente à compra ou contratação de PRODE ou SD produzido ou 

desenvolvido no País ou que utilize insumos nacionais ou com inovação desenvolvida no 

País, e caso o SD envolva PED, aplica-se o disposto no inciso I deste parágrafo; e 

III - que assegure à empresa nacional produtora de PRODE ou à ICT, no percentual e 

nos termos fixados no edital e no contrato, a transferência do conhecimento tecnológico 

empregado ou a participação na cadeia produtiva. 

§ 2
o
  Constarão dos editais e contratos referentes a PED ou SD: 

I - regras de continuidade produtiva; 

II - regras de transferência de direitos de propriedade intelectual ou industrial; e 

III - regras que autorizem o Poder Executivo a dispor sobre: 

a) criação ou alteração de PED que envolva ou não o País; e 

b) capacitação de terceiros em tecnologia para PED. 

§ 3
o
  Os critérios de seleção das propostas poderão abranger a avaliação das condições 

de financiamento oferecidas pelos licitantes. 

§ 4
o
  Poderá ser admitida a participação de empresas em consórcio, inclusive sob a 

forma de sociedade de propósito específico, desde que formalizada a sua constituição antes da 

celebração do contrato, observadas as seguintes normas: 

I - quando houver fornecimento ou desenvolvimento de PED, a liderança do consórcio 

caberá à empresa credenciada pelo Ministério da Defesa como EED; e 

II - se a participação do consórcio se der sob a forma de sociedade de propósito 

específico, a formalização de constituição deverá ocorrer antes da celebração do contrato e 

seus acionistas serão as empresas consorciadas com participação idêntica à que detiverem no 

consórcio. 

§ 5
o
  O edital e o contrato poderão determinar a segregação de área reservada para 

pesquisa, projeto, desenvolvimento, produção ou industrialização de PRODE ou SD. 

Art. 4
o
  Os editais e contratos que envolvam importação de PRODE ou SD disporão de 

regras definidas pelo Ministério da Defesa quanto a acordos de compensação tecnológica, 

industrial e comercial. 

§ 1
o
  Na impossibilidade comprovada de atendimento ao disposto no caput deste artigo 

e caracterizada a urgência ou relevância da operação, a importação poderá ser realizada 

independentemente de compensação, a critério do Ministério da Defesa. 
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§ 2
o
  Na hipótese do § 1

o
, o Ministério da Defesa poderá exigir que a importação de 

PED seja feita com envolvimento de EED capacitada a realizar ou conduzir, em território 

nacional, uma das atividades previstas na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 2
o
. 

Art. 5
o
  As contratações de PRODE ou SD, e do seu desenvolvimento, poderão ser 

realizadas sob a forma de concessão administrativa a que se refere a Lei n
o
 11.079, de 30 de 

dezembro de 2004, observado, quando couber, o regime jurídico aplicável aos casos que 

possam comprometer a segurança nacional. 

§ 1
o
  O edital definirá, entre outros critérios, aqueles relativos ao valor estimado do 

contrato, período de prestação de serviço e objeto. 

§ 2
o
  O edital e o contrato de concessão disciplinarão a possibilidade e os requisitos para 

a realização de subcontratações pela concessionária. 

§ 3
o
  Caso as contratações previstas no caput envolvam fornecimento ou 

desenvolvimento de PED, mesmo que sob a responsabilidade dos concessionários, suas 

aquisições obedecerão aos critérios e normas definidos por esta Medida Provisória.  

 

CAPÍTULO III  

DO INCENTIVO À ÁREA ESTRATÉGICA DE DEFESA  

 

Art. 6
o
  As EED terão acesso a regimes especiais tributários e financiamentos para 

programas, projetos e ações relativos, respectivamente, a bens de defesa nacional de que trata 

o inciso I do caput do art. 8
o
 e a PED, nos termos da lei. 

Art. 7
o
  Fica instituído o Regime Especial Tributário para a Indústria de Defesa -

 RETID, nos termos e condições estabelecidos neste Capítulo. 

Art. 8
o
  São beneficiárias do RETID: 

I - a EED que produza partes, peças, ferramentas, componentes, equipamentos, 

sistemas, subsistemas, insumos e matérias-primas, ou preste os serviços referidos no art. 10, a 

serem empregados na manutenção, conservação, modernização, reparo, revisão, conversão, 

industrialização de bens de defesa nacional definidos em ato do Poder Executivo; e 

II - a pessoa jurídica que produza bens ou preste os serviços referidos no art. 10, 

utilizados como insumo na produção de bens referidos no inciso I do caput. 

§ 1
o
  No caso do inciso II do caput, somente poderá ser habilitada ao RETID a pessoa 

jurídica preponderantemente fornecedora de pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput. 

§ 2
o
  Considera-se pessoa jurídica preponderantemente fornecedora, de que trata o § 1

o
, 

aquela que tenha setenta por cento ou mais de sua receita total de venda de bens e serviços, no 

ano-calendário imediatamente anterior ao da habilitação, decorrente do somatório das vendas: 

I - a pessoas jurídicas referidas no inciso I do caput; 

II - a pessoas jurídicas fabricantes de bens de defesa nacional definidos no ato do Poder 

Executivo de que trata o inciso I do caput; e 
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III - de exportação para o exterior. 

§ 3
o
  Para os fins do § 2

o
, exclui-se do cálculo da receita o valor dos impostos e 

contribuições incidentes sobre a venda. 

§ 4
o
  A fruição dos benefícios do RETID condiciona-se ao atendimento cumulativo pela 

pessoa jurídica dos seguintes requisitos: 

I - credenciamento por órgão competente do Ministério da Defesa; 

II - prévia habilitação na Secretaria da Receita Federal do Brasil; e 

III - regularidade fiscal em relação aos impostos e contribuições administradas pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 5
o
  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar n
o
 123, de 14 de dezembro de 2006, e as 

pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do caput do art. 8
o
 da Lei n

o
 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, e o inciso II do caput do art. 10 da Lei n
o
 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, não podem habilitar-se ao RETID. 

§ 6
o
 O Poder Executivo disciplinará em regulamento o RETID. 

Art. 9
o
  No caso de venda no mercado interno ou de importação dos bens de que trata o 

art. 8
o
, ficam suspensos: 

I - a exigência da Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica vendedora, quando 

a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do RETID; 

II - a exigência da  Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da COFINS-

Importação, quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do RETID; 

III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente na saída do 

estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for efetuada 

por estabelecimento industrial de pessoa jurídica beneficiária do RETID; e 

IV - o IPI incidente na importação, quando efetuada por estabelecimento industrial de 

pessoa jurídica beneficiária do RETID. 

§ 1
o
  Deverá constar nas notas fiscais relativas: 

I - às vendas de que trata o inciso I do caput, a expressão “Venda efetuada com 

suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS”, com a 

especificação do dispositivo legal correspondente; e 

II - às saídas de que trata o inciso III do caput, a expressão “Saída com suspensão do 

IPI”, com a especificação do dispositivo legal correspondente, vedado o registro do imposto 

nas referidas notas. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10637.htm#art8ii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10637.htm#art8ii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.833.htm#art10ii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2003/L10.833.htm#art10ii
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§ 2
o
  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero: 

I - após o emprego ou utilização dos bens adquiridos ou importados no âmbito do 

RETID, ou dos bens que resultaram de sua industrialização, na manutenção, conservação, 

modernização, reparo, revisão, conversão, industrialização de bens de defesa nacional 

definidos no ato do Poder Executivo de que trata o inciso I do caput do art. 8
o
, quando 

destinados à venda à União, para uso privativo das Forças Armadas, exceto para uso pessoal e 

administrativo; e 

II - após exportação dos bens com tributação suspensa ou dos que resultaram de sua 

industrialização. 

§ 3
o
  A pessoa jurídica que não utilizar o bem na forma prevista no § 2

o
 fica obrigada a 

recolher os tributos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este artigo, 

acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da data da 

aquisição ou do registro da Declaração de Importação - DI, na condição: 

I - de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, à COFINS-

Importação e ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de importação; e 

II - de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à COFINS e ao IPI. 

§ 4
o
  Para os efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adquirente 

de bens estrangeiros, no caso de importação realizada por sua conta e ordem por intermédio 

de pessoa jurídica importadora. 

Art. 10.  No caso de venda ou importação de serviços de tecnologia industrial básica, 

desenvolvimento e inovação tecnológica, assistência técnica e transferência de tecnologia, 

destinados a empresas beneficiárias do RETID, fica suspensa a exigência: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS incidentes sobre a receita de 

prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País, quando prestados para 

pessoa jurídica beneficiária do RETID; e 

II - da  Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da COFINS-Importação incidentes 

sobre serviços, quando importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária do RETID. 

§ 1
o
  As suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero após o 

emprego ou utilização dos serviços nas destinações a que se referem os incisos I e II do caput 

do art. 8
o
. 

§ 2
o
  A pessoa jurídica que não empregar ou utilizar os serviços na forma prevista no § 

1
o
 fica obrigada a recolher os tributos não pagos em decorrência da suspensão de que trata o 

caput, acrescidos de juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, contados a partir da 

data: 

I - do pagamento, do crédito, da entrega, do emprego ou da remessa de valores, na 

condição de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a 

COFINS-Importação; e 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3228/2012 
 

11 

II - da aquisição, na condição de responsável, em relação à Contribuição para o 

PIS/Pasep e à COFINS. 

§ 3
o
  O disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese da receita de aluguel 

de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, quando contratados por pessoas 

jurídicas habilitadas ao RETID. 

§ 4
o
  A fruição do benefício de que trata este artigo depende da comprovação da efetiva 

prestação do serviço nas destinações a que se refere o art. 8
o
. 

Art. 11.  Os benefícios de que tratam os arts. 9
o
 e 10 poderão ser usufruídos em até 

cinco anos contados da data de publicação desta Medida Provisória, nas aquisições e 

importações realizadas após a habilitação das pessoas jurídicas beneficiadas pelo RETID. 

Art. 12.  As operações de exportação de PRODE realizadas pelas EED poderão receber 

a cobertura de garantia do Seguro de Crédito à Exportação, por intermédio do Fundo de 

Garantia à Exportação - FGE, a que se refere a Lei n
o
 9.818, de 23 de agosto de 1999, 

compreendidas as garantias prestadas pela União em operações de seguro de crédito interno 

para a produção de PED. 

 

CAPÍTULO IV  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 13.  O disposto nesta Medida Provisória não exclui o controle e as restrições à 

importação, à exportação, à fabricação, à comercialização e à utilização de produtos 

controlados.  

Art. 14.  As compras e contratações a que se refere esta Medida Provisória observarão 

as diretrizes de política externa e os compromissos internacionais ratificados pelo Brasil na 

área de defesa, em especial os referentes às salvaguardas.  

Art. 15.  A Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, será aplicada de forma complementar 

aos procedimentos licitatórios e aos contratos regidos por esta Medida Provisória.  

Art. 16.  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 17.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.   

Brasília, 29 de setembro de 2011; 190
o
 da Independência e 123

o
 da República. 

DILMA ROUSSEFF 

Celso Luiz Nunes Amorim 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.9.2011 

 

RETIFICAÇÃO 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 544, DE 29 DE SETEMBRO DE 2011 

(Publicada no Diário Oficial de 30 de setembro de 2011 - Seção 1) 
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Na página 3, 2ª coluna, nas assinaturas, leia-se: DILMA ROUSSEFF, Celso Luiz Nunes 

Amorim, Guido Mantega, Fernando Damata Pimentel, Valter Correira da Silva e Aloizio 

Mercadante. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.10.2011 

 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA Nº 43, DE 18 DE NOVEMBRO DE 

2011 
 

Prorroga a vigência da Medida Provisória nº 544, de 29 de setembro de 2011, que "Estabelece 

normas especiais para as compras, as contratações de produtos, de sistemas de defesa, e de 

desenvolvimento de produtos e de sistemas de defesa, e dispõe sobre regras de incentivo à 

área estratégica de defesa e dá outras providências", pelo período de sessenta dias. 

 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1º 

do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a 

Medida Provisória nº 544, de 29 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da União 

de 30 de setembro de 2011, que "Estabelece normas especiais para as compras, as 

contratações de produtos, de sistemas de defesa, e de desenvolvimento de produtos e de 

sistemas de defesa, e dispõe sobre regras de incentivo à área estratégica de defesa e dá outras 

providências", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

 

Congresso Nacional, 18 de novembro de 2011 

 

Senador JOSÉ SARNEY 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
 

FIM DO DOCUMENTO 


